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EMENTA: COBRANÇA. SERVIDORA DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL.
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  JUDICIÁRIA  –  GAJ.  REFLEXOS
INCIDENTES  SOBRE  O  ADICIONAL  DE INCENTIVO  À  QUALIFICAÇÃO.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.   APELAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA.
REMESSA NECESSÁRIA.  ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO. PRETENSÃO
DE INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR DA GAJ E DO VENCIMENTO, DESDE A
LEI Nº 8.923/2009. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA QUE DEVE OCORRER
DE  FORMA  PARCELADA,  NA  MEDIDA  EM  QUE  A  GAJ  PASSA  A
INTEGRAR  O  VENCIMENTO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  2º,  DA  LEI  Nº
8.923/2009.  PRECEDENTES  DESTA  QUARTA  CÂMARA  ESPECIALIZADA
CÍVEL.  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO  NA  FORMA  LEGALMENTE
DETERMINADA.  DADO  PROVIMENTO  AO  APELO  E  À  REMESSA.
SENTENÇA REFORMADA. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.

1.  Os  valores  da  Gratificação  de  Atividade  Judiciária  –  GAJ  serão  absorvidos  pelos
vencimentos dos respectivos cargos, em 05 (cinco) parcelas anuais de 20% (vinte por cento),
incidentes a cada dia 1.º de outubro, a partir de 2010. Art. 2º, da Lei Estadual nº 8.923/2009.

2. Nos termos do § 5º, do art. 23, da Lei nº 9.586/2011, os percentuais dos Adicionais de
Incentivo  à  Qualificação,  discriminados  no  §  2°,  do  mesmo  artigo,  incidirão  sobre  o
vencimento do padrão I da classe em que estiver enquadrado o servidor.

3. “É impossível querer alargar a interpretação do art. 2º da Lei nº 8.923/2009, tomando o
significado da palavra 'vencimento' como 'remuneração', para fazer incluir, de uma só vez, as
parcelas ainda não incorporadas da GAJ desde 2010 na base de cálculo do adicional  de
qualificação, como deseja a promovente. Em verdade, o que fez a Lei foi permitir, de forma
parcelada (5 anos), a incorporação da GAJ no vencimento de cada um dos servidores, de
maneira que a pretensão de realizar antecipar a operação para permitir o aumento daquela
rubrica e, por consequência, do adicional de qualificação, esbarra no dever de observância do
princípio da legalidade, segundo o qual à administração só é dado fazer ou deixar de fazer o
que  a  Lei  determina  (CF,  art.  37)”  (RN  0010841-86.2014.815.2001,  Quarta  Câmara
Especializada  Cível,  Rel.  Juiz  de  Direito  convocado  Ricardo  Vital  de  Almeida,  DJPB
12/04/2016, p. 15).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível e Remessa Necessária n.º  0060246-91.2014.815.2001,  em que figura  como
partes Eliane Delgado de Albuquerque e o Estado da Paraíba



ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba, à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator,  em conhecer da Apelação e da
Remessa Necessária e dar-lhes provimento para reformar a Sentença e julgar
improcedente o pedido.

VOTO.

O Estado da Paraíba  interpôs Apelação contra a Sentença  de f. 74/78,
prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, nos
autos da Ação de  Cobrança  em  seu  desfavor  ajuizada  por Eliane  Delgado  de
Albuquerque,  que  julgou  procedente  o  pedido,  determinando  a  inclusão  da
Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ nos vencimentos da Apelada, na forma
da Lei Estadual nº 8.923/2009, bem como a incidência do Adicional de Incentivo à
Qualificação sobre o vencimento do Padrão I, da classe em que a Servidora estiver
enquadrada, condenando o Ente Federado ao pagamento das diferenças dos valores
pagos a menor em relação ao montante efetivamente devido, resultante da referida
incorporação, nos moldes dos §§ 2º e 5º, do art. 23, da Lei nº 9.586/2011, e dos
honorários  advocatícios  sucumbenciais,  fixados  no  percentual  de  15  sobre  o
quantum condenatório, submetendo, ao final, o Julgado ao duplo grau de Jurisdição
obrigatório.

Em suas razões recursais, f. 80/83, afirmou que o cômputo da Gratificação
de Atividade Judiciária – GAJ na base de cálculo para o Adicional de Incentivo à
Qualificação deve se dar gradativamente,  a  partir  de 1º  de outubro de 2010, em
cinco parcelas anuais de 20%, e não de forma automática e integral, como sustenta
ter sido requerido pela Autora/Apelada, pelo que requereu o provimento do Apelo e
a reforma da Sentença, observando-se a gradação temporal de absorção da GAJ ao
vencimento da Servidora.

Contrarrazoando, f. 86/89, a Recorrida alegou que, em nenhum momento,
durante a incorporação gradativa da GAJ a seu vencimento, a referida gratificação
integrou  a  base  de  cálculo  para  a  incidência  do  Adicional  de  Qualificação,
argumentando que, desde o mês de outubro de 2009, quando a GAJ passou a ter
natureza de vencimento, os cálculos referentes ao Incentivo de Qualificação foram
formulados de maneira equivocada, requerendo, por esse motivo, o desprovimento
do Recurso e a manutenção incólume da Sentença.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, I a III, do CPC/2015.

É o Relatório.

A  Apelação  é  tempestiva  e  dispensada  de  preparo  (art.  1.007,  §  1º,  do
CPC/15),  pelo  que,  presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  dela  conheço  e
conheço também da Remessa Necessária, analisando-as conjuntamente.

Ao  ser  instituída  pela  Lei  Estadual  n.º  5.634/1992,  a  Gratificação  de



Atividade Judiciária – GAJ possuía caráter propter laborem, ou seja, era destinada a
recompensar uma atividade, um risco ou um ônus do desempenho de uma função
específica.

Com a superveniência da Lei Estadual n.º 8.923/2009, referida gratificação
ganhou natureza jurídica de remuneração, destinando-se, daí em diante, a todos os
servidores do Poder Judiciário, com valor linear, diferenciado somente em razão dos
cargos de Analista Judiciário, Técnico Judiciário e Auxiliar Judiciário, passando a
ser incorporada, embora gradualmente, aos vencimentos do servidor.

Dispôs o art. 2º dessa última Lei:

Art. 2º. Os valores da Gratificação de Atividade Judiciária serão absorvidos pelos
vencimentos dos respectivos cargos, em 05 (cinco) parcelas anuais de 20% (vinte
por cento), incidentes a cada dia 1.º de outubro, a partir de 2010.

A matéria foi analisada pelo Pleno deste Egrégio Tribunal no Mandado de
Segurança  nº  999.2009.000.892-4/001,  julgado  em 24  de  fevereiro  de  2010,  de
minha Relatoria, ocasião em que foi enfrentada a questão relativa à natureza jurídica
da GAJ, que passou a ser considerada de caráter vencimental.

In  casu,  a  controvérsia  está  relacionada  ao  Adicional  de  Qualificação,
disciplinado na Lei Estadual n.º 9.589/2011, que dispõe sobre o plano de cargos,
carreira  e  remuneração  dos  servidores  do  Poder  Judiciário,  cujo  art.  23,  §  5.º,
estabelece que os percentuais daquele adicional incidirão sobre o vencimento do
Padrão I, da classe em que estiver situado o servidor.

Interpretando  esse  dispositivo,  a  Primeira  e  a  Segunda  Câmaras  Cíveis
deste Tribunal de Justiça concluíram que, com a superveniência da Lei Estadual n.º
8.923/2009,  a  GAJ  passou  a  ter,  integralmente,  natureza  de  vencimento,
independentemente de ter sido incorporada parcialmente, devendo, por essa razão, o
percentual correspondente ao Adicional de Qualificação incidir sobre sua totalidade.

Ilustrativamente:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA – GAJ. IMPLANTAÇÃO AO
VENCIMENTO  PREVISTA  NA  LEI  Nº  8.923/09.  CONCESSÃO  DE  FORMA
GERAL E LINEAR A TODOS OS SERVIDORES EFETIVOS E CELETISTAS
DO  JUDICIÁRIO  PARAIBANO.  REFLEXOS  INCIDENTES  SOBRE  O
ADICIONAL  DE  INCENTIVO  À  QUALIFICAÇÃO.  RESSARCIMENTO  DOS
VALORES  PAGOS  A  MENOR.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA E DO RECURSO OFICIAL. –
A Gratificação de Atividades Judiciária – GAJ – foi gradualmente incorporada
aos vencimentos dos servidores do Poder Judiciário do Estado através da Lei
8.923/2009, fato que, consequentemente, gerou acréscimo na base de cálculo do
adicional de incentivo à qualificação, ocasionando uma diferença entre o valor
que a autora faria jus a receber e o pago pela Fazenda Estadual . “Nos termos do
§ 5º do art. 23 da Lei nº 9.586/2011, 'Os percentuais dos adicionais de incentivo à
qualificação,  discriminados no §2° deste artigo,  incidirão sobre o vencimento do
padrão  I  da  classe  em  que  es  tiver  situado  o  servidor'.”  (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00678795620148152001,  4ª  Câmara
Especializada Cível,  Relator  DES JOAO ALVES DA SILVA, j.  em 15-12-2015)



(Processo  n.º  00108504820148152001,  Primeira  Câmara  Especializada  Cível,
Relator Des. José Ricardo Porto, julgado em 16/02/2016).

APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
PRELIMINAR  SUSCITADA  EM  CONTRARAZÕES.  NÃO  CONHECIMENTO
DO  RECURSO  POR  DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOCORRÊNCIA. MÉRITO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA –
GAJ. VERBA DE CARÁTER PROPTER LABOREM ATÉ O ADVENTO DA LEI
ESTADUAL Nº 8.923/09, QUE PREVÊ A INCORPORAÇÃO DA PARCELA AOS
PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA.  CARÁTER  GERAL  E  LINEAR.
ADICIONAL  DE  INCENTIVO  À  QUALIFICAÇÃO.  BASE  DE  CÁLCULO.
VENCIMENTO DO PADRÃO I DA CLASSE EM QUE SITUADO O SERVIDOR.
NÃO INCLUSÃO DA GAJ NOS VENCIMENTOS.  PAGAMENTO A MENOR
DO  INCENTIVO  À  QUALIFICAÇÃO.  DIFERENÇAS  DEVIDAS.
DESPROVIMENTO DO APELO E DO RECURSO OFICIAL.  –  […] –  Com o
advento da Lei Estadual nº 8.923/2009, a Gratificação de Atividade Judiciária passou
a ter caráter geral e linear, sendo implantada aos vencimentos de todos os servidores
efetivos  e  celetistas  do  Poder  Judiciário  da  Paraíba.  –  A  base  de  cálculo  para
incidência do adicional de incentivo à qualificação corresponde ao vencimento do
padrão I da classe em que situado o servidor. – A não inclusão da Gratificação de
Atividade Judiciária no valor do vencimento destoa do disposto na Lei Estadual
nº 8.923/2009, acarretando pagamento do adicional de qualificação em patamar
inferior ao devido. – Faz jus a autora ao recebimento das diferenças do adicional de
incentivo  à  qualificação  pagas  a  menor  pelo  Estado  da  Paraíba,  ao  deixar  de
contemplar na base de cálculo desta a Gratificação de Atividade Judiciária (Processo
n.º  00090660220158152001,  Segunda  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, julgado em 24/01/2017).

Há, no mesmo sentido, precedente da Terceira Câmara Cível:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
SERVIDOR  PÚBLICO  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  –  CÁLCULOS  DO
ADICIONAL  DE  INCENTIVO  À  QUALIFICAÇÃO  –  CÔMPUTO  DEVE
LEVAR EM CONSIDERAÇÃO A  INTEGRALIDADE DO VENCIMENTO,
INCLUSIVE  COM  A  INCORPORAÇÃO  DA  GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADE  JUDICIÁRIA –  PROCEDÊNCIA  –  MANUTENÇÃO  –
DESPROVIMENTO. – “(...) O funcionário do Poder Judiciário do Estado da Paraíba
faz jus ao adicional de qualificação sobre o vencimento do padrão I da classe em que
estiver situado o servidor. Após o advento da Lei nº 8.923/2009, a Gratificação de
Atividade Judiciária – GAJ passou a ter natureza jurídica de vencimento, de
onde advém que os seus valores – respeitados aqueles do Anexo Único da Lei n.
8.923/2009,  em sua integralidade,  devem servir,  também,  de  base  de  cálculo
para o adicional de incentivo à qualificação. (TJPB – ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00134089020148152001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. Em 28-06-2016)” (Processo
n.º  00108444120148152001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  Des.  Saulo
Henriques de Sá Benevides, julgado em 29/11/2016).

Esta Quarta Câmara Cível, por sua vez, e a Terceira Câmara, em seu mais
recente precedente, firmaram o entendimento de que a incidência do percentual do
Adicional  de  Qualificação  sobre  os  valores  da  GAJ  deve  ocorrer  de  forma
parcelada, na medida em que ela passou a integrar o vencimento do servidor:

REMESSA  OFICIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  DO  PODER  JUDICIÁRIO.
ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO. PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA SOBRE O
VALOR  DA  GAJ  E  DO  VENCIMENTO,  DESDE  A  LEI  Nº  8.923/2009.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  QUE  DEVE  OCORRER  DE  FORMA



PARCELADA,  NA  MEDIDA  EM  QUE  A  GAJ  PASSA  A  INTEGRAR  O
VENCIMENTO. ART. 2º, DA LEI Nº 8.923/2009. REFORMA DA SENTENÇA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  […]  Neste
cenário,  é  impossível  querer  alargar  a  interpretação  do  art.  2º  da  Lei  nº
8.923/2009,  tomando  o  significado  da  palavra  “vencimento”  como
“remuneração”,  para  fazer  incluir,  de  uma  só  vez,  as  parcelas  ainda  não
incorporadas  da  GAJ  desde  2010  na  base  de  cálculo  do  adicional  de
qualificação, como deseja a promovente. Em verdade, o que fez a Lei foi permitir,
de forma parcelada (5 anos), a incorporação da GAJ no vencimento de cada um dos
servidores, de maneira que a pretensão de realizar antecipar a operação para permitir
o aumento daquela rubrica e, por consequência, do adicional de qualificação, esbarra
no dever de observância do princípio da legalidade, segundo o qual à administração
só é dado fazer ou deixar de fazer o que a Lei determina (CF, art. 37) (RN 0010841-
86.2014.815.2001,  Quarta  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Juiz  de  Direito
convocado Ricardo Vital de Almeida, DJPB 12/04/2016, p. 15).

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER
JUDICIÁRIO.  ADICIONAL  DE  QUALIFICAÇÃO.  PRETENSÃO  DE
INCIDÊNCIA  SOBRE  O  VALOR  DA  GAJ  DESDE  A  LEI  Nº  8.923/2009.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  QUE  DEVE  OCORRER  DE  FORMA
PARCELADA,  NA  MEDIDA  EM  QUE  A  GAJ  PASSA  A  INTEGRAR  O
VENCIMENTO PADRÃO I DA CLASSE EM QUE SE SITUA O SERVIDOR.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  2º,  DA  LEI  Nº  8.923/  2009.  INEXISTÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO VENCIMENTAIS A MENOR. ÕNUS DO
RECLAMANTE. REFORMA DA SENTENÇA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
PROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  1.  […]  Neste  cenário,  é  impossível  querer
alargar a interpretação do art. 2º da Lei nº 8.923/2009, tomando o significado da
palavra “vencimento” como “remuneração”, para fazer incluir, de uma só vez,
as parcelas ainda não incorporadas da GAJ desde 2010 na base de cálculo do
Adicional de Qualificação, como deseja a promovente. Em verdade, o que fez a Lei
foi permitir, de forma parcelada (5 anos), a incorporação da GAJ no vencimento de
cada um dos servidores, de maneira que a pretensão de realizar antecipar a operação
para  permitir  o  aumento  daquela  rubrica  e,  por  consequência,  do  Adicional  de
Qualificação, esbarra no dever de observância do princípio da legalidade, segundo o
qual  à  Administração  só  é  dado  fazer  ou  deixar  de  fazer  o  que”  (TJPB.
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00108418620148152001,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  em
substituição ao DES JOAO ALVES DA SILVA, j. Em 05-04-2016) 2. Tratando-se
de ação fundada em cobrança de verbas salariais por erro de cálculos, a teor da regra
do art. 333, I, do revogado CPC/73, e do art. 373, I, do vigente CPC, recai sobre o
demandante o ônus de comprovar o desacerto no pagamento efetivado, iniciativa na
qual  se  quedou o aqui  demandante  (Ap-RN 0005219-89.2015.815.2001,  Terceira
Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Juiz  de  Direito  convocado Carlos  Antônio
Sarmento, DJPB 01/12/2016, p. 13).

Filio-me  a  este  último  posicionamento,  tendo  em  vista  que,  como  já
mencionado, o Adicional de Incentivo à Qualificação é calculado com a incidência
do  percentual  devido  (5%,  15%,  20%,  25%  ou  30%,  a  depender  do  nível  de
escolaridade  alcançado)  sobre  o  vencimento  Padrão  I  da  classe  em  que  for
enquadrado  o  servidor,  o  valor  referente  à  GAJ  somente  teria  como  passar  a
repercutir no cálculo do Adicional quando fosse incorporado aos vencimentos, de
forma gradativa, a partir de outubro de 2010, consoante a regra prevista no art. 2º, da
Lei nº 8.293/2009, transcrito acima.

Considerando  que,  no  caso  dos  autos,  a  Autora,  ora  Apelada,  objetiva  a
incidência do percentual do Adicional de Qualificação sobre o total da GAJ desde



outubro  de  2009,  incluindo-se  a  parte  que,  à  época,  ainda  não  integrava  seu
vencimento,  em descompasso  com o que  determinam os  dispositivos  legais  que
regem a matéria e em dissonância com o entendimento jurisprudencial desta Quarta
Câmara Cível.

Ademais,  como informado pela  Gerente  de  Controle  e  Acompanhamento
deste TJPB, Declaração de f. 36, no período compreendido entre os anos de 2010 a
2014,  foram implementado  no contracheque  da  Apelada  acréscimos  dos  valores
relativos  ao  Adicional  de  Qualificação,  sempre  entre  nos  meses  de  setembro  e
outubro de cada Exercício Financeiro, em razão da absorção das parcelas anuais de
20% da Gratificação de Atividade Judiciária a seus vencimentos, nos exatos moldes
da Lei Estadual nº 8.923/2009.

Posto isso, conhecidas  a  Apelação  e  a  Remessa  Necessária,  dou-lhes
provimento  para,  reformando  a  Sentença,  julgar  improcedente  o  pedido,
invertendo o  ônus  sucumbencial  e  condenando a  Autora  ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, que arbitro em R$
1.000,00, em atenção ao disposto nos §§ 1º, 2º e 8º, do art. 85, do Código de
Processo  Civil  de  2015,  suspensa sua exigibilidade,  em razão da gratuidade
judiciária que lhe foi concedida, art. 98, § 3º, também do CPC/15.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de maio de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


